Comarca da Capital – 18ª Vara Cível

Juíza: Tânia Paim Caldas de Abreu
Processo nº 0138347-64.2007.8.19.0001 (2007.001.134828-0)
PODER JUDICIARIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 18ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo n.º 2007.001.134828-0 AUTOR: LEONOR VICTORIO RIBEIRO RÉU: TELEMAR NORTE LESTE SA SENTENÇA LEONOR VICTORIO RIBEIRO propôs ação em face de TELEMAR NORTE LESTE SA. Afirmou na inicial, que sua linha telefônica n.º 2581-3469 ficou ´muda´ em 26 de Julho de 2007; fez diversos pedidos de reparo, mantendo-se a ré omissa. Requereu: 1 - conserto da linha telefônica; 2 - restituição dos valores cobrados no período; 3 - indenização por danos morais. Juntou documentos de fls.9/17. Realizada Audiência de Conciliação à fls.23 não houve acordo. Ofereceu a ré contestação escrita de fls.24/46 acompanhada de documentos de fls.47/76. Afirmou que há diversos registros de pedidos de reparo, não efetuados em razão de eventos ocorridos no local. Defendeu que não pode ser responsabilizado, tratando-se de força maior, causa de exclusão de responsabilidade. Documentos de fls.47/76. Decisão de saneamento à fls.88. Ofício às fls.99/100, acerca de conflitos na região onde reside a autora . Oficio às fls.120/152. Oficio às fls.138/147. Manifestação da ré à fls.150 e autora à fls.152. RELATEI. DECIDO. A autora é titular do direito de uso da linha telefônica 21 2581-3469, tendo reclamado junto à ré em julho de 2007 defeitos na linha. Entretanto, os reparos nunca foram realizados. A justificativa apresentada pela ré para o não atendimento do pedido de reparo de tratar-se da área de risco não procede. A ré se disponibilizou a fornecer o serviço nesta localidade, pelo qual cobra, além disso, continua a atender novas solicitações de instalação na mesma área. As relações de consumo são complexas e vêm se aperfeiçoando ao longo dos anos, exigindo a cada dia mais qualidade e eficiência dos prestadores de serviços e dos fornecedores de produtos. Nesse contexto, cabe à concessionária de serviços públicos se adaptar tecnicamente à realidade para atender as novas demandas sociais, no caminho da eficiência e da qualidade máxima de seus serviços. O artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor impõe aos prestadores de serviços públicos a obrigação de fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quando essenciais, contínuos, sob pena de responder pelos danos que venha a causar aos usuários. Como já se disse acima, a alegação de que o consumidor reside em área de risco por si só não pode constituir desculpa para a descontinuidade do serviço. Se pode a prestadora de serviços instalar a linha telefônica e cobrar regularmente pelo serviço, deve garantir que não ocorram interrupções fora das exceções previstas em lei, sob pena de mácula à eficiência e à segurança imposta pela legislação consumerista, além de comprometer a confiabilidade dos serviços, que, em casos tais, podem ser conceituados como defeituosos, nos termos do artigo 14, § 1º, do CDC. Naturalmente, não se espera que durante período de conflito nestas comunidades, os técnicos da ré sejam expostos a situação de risco. Mas, uma vez retomada a normalidade, não há justificativa para que não providencie restabelecimento do serviço com qualidade, em especial se continuou cobrando por ele. Vale ainda ressaltar que não comprovou o réu a impossibilidade de acesso ao local na época que a autora solicitou o reparo na linha telefônica. Assim, o defeito na prestação do serviço é evidente, respondendo o réu pelos danos sofridos pelo autor que esteve privado do serviço desde julho de 2007. 0008066-72.2007.8.19.0210 (2009.001.39066) - APELACAO Embargos de Declaração em Agravo do art. 557 §1º do CPC (da 1ª Apelante: TELEMAR) em APELAÇÃO V. Acórdão proferido em sede de Agravo do art. 557 §1º do CPC confirmando decisão monocrática do relator que negava seguimento aos recursos de apelo de autora e réu, ante sua manifesta improcedência. - TELEFONIA FIXA - TELEMAR - Reparos não realizados na linha telefônica da autora, argumentando a ré que a demandante reside em área de risco. Pretensão de prequestionamento e modificação do julgado por via imprópria. - Súmula n.º 52 deste E. TJRJ. - Inocorrência dos pressupostos dos embargos declaratórios. - Manifesta improcedência. Aplicabilidade do art. 557 do CPC. - NÃO SEGUIMENTO dos Embargos Declaratórios. 0032133-67.2008.8.19.0210 (2009.001.67060) - APELACAO - Apelação Cível. Sumário. Obrigação de fazer. Telemar. Linha telefônica com defeito. Ré que invoca ser impossível realizar o reparo na linha em razão de a residência da apelante localizar-se em área de risco (Penha). Invocação de periculosidade do local que não é escusa para a recusa na manutenção da linha. Linha que foi instalada no local, tendo a ré recebido os pagamentos respectivos, devendo o serviço ser restabelecido. Faturas subseqüentes que, à obviedade, não são devidas, já que as ligações nelas indicadas não podem ter sido originadas de linha paralisada. Argumentos da autora que foram confirmados pela ré.Danos morais caracterizados, pela falha no serviço, restando a consumidora impedida de utilizar serviço que contratou e pelo qual pagava corretamente. Valor que deve ser arbitrado em R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinqüenta reais) correspondente a 10 (dez) salários mínimos, segundo os critérios de satisfação/punição e razoabilidade/proporcionalidade.Provimento do recurso para julgar procedente em parte o pedido, declarando a nulidade dos débitos impugnados e condenando a ré-apelada ao reparo e restabelecimento da linha, bem como ao pagamento de indenização a título de danos morais, invertidos os O dano moral está caracterizado, pela falha no serviço, restando a consumidora impedida de utilizar serviço que contratou e pelo qual pagava corretamente. Deve ser restituído ao autor os valores cobrados e pagos referentes aos período que não houve prestação de serviço. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO: 1 - para que a ré restabeleça o serviço no prazo de 72 horas sob pena de multa no valor de R$5.000,00; 2 - para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$5.000,00, acrescido de juros de mora e correção monetária desde a sentença; 3 - para condenar o réu a restituir os valores cobrados pelo serviço de telefonia e pagos pelo autor posteriores a 26/07/2007 no qual não houve prestação de serviço. Condeno o réu nas custas e honorário que fixo em 10% do valor da condenação. Após o trânsito em julgado, sem manifestação, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 28 Novembro de 2011. Tania Paim Caldas de Abreu Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 02.05.2013.
